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1- PROLEGÔMENOS 
Prima· pela adequação metodológica apresentarmos como 
vestíbulo do presente estudo os objetivos perseguidos pelo 
Processo Penal, sem com isso, pretender-se aprofundar 
ontologicamente nesse ramo da Ciência do Direito; antes, busca­
se compor o cenário sobre que desenvolveremos a análise do 
principal objetivo desta monografia. 
Perfilhando o pensamento de Hélio Tornaghi I, temos que "mais 
do que qualquer outra norma jurídica a lei de processo penal se 
destina a conciliar a necessidade de Segurança com as exigência 
da Justiça. Para alcançar esta é que o Estado faculta aos litigantes 
discutir suas pretensões em juízo, fundamentando-se em provas 
idôneas e protegendo-se por meio do contraditório e da ampla 
defesa (Constituição Federal, art. 5 0, LV). No entanto, deve-se 
evitar que a instabilidade própria do litígio se protraia no tempo 
1 
Tomaghi. Hélio. lnsliluiçües de Proce.<so Penal. 2. São Paulo: Saraiva. 1977, v. I. p. 69. 
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sem vislumbrar uma solução definitiva, para que confira segurança 
à situação jurídica de qualquer das partes. 
A este tempo é que se apresenta o instituto da coisa julgada 
como necessário a nosso ordenamento, propiciando ao decisório 
atributos de imutável e definitivo, nos limites em que a lei lhe 
concede o poder de ditar sua vontade, soberanamente, aplicando-a 
ao caso concreto. É, pois, cientes de sua importância que nos 
debruçamos sobre as feições da coisa julgada que interessam ao 
Processo Penal. 
II - NOÇÕES ESSENCIAIS 
Ocupou-se o Direito Romano de principiar a confecção do 
instituto da coisa julgada, para designar com res o bem jurídico 
disputado e, posteriormente, com res jurídica a decisão que define 
os direitos das partes diante deste bem2• Mais tarde, chegou-se a 
um sentido mais condizente com seus propósitos, qual seja "a 
própria matéria discutida, depois que o juiz se pronuncia sem mais 
qualquer possibilidade de recurso ou de mudança da decisão".3 
Destarte, uma vez que o magistrado delimite na sentença o direito 
de uma das partes, não há mais que se discutir acerca de seus 
elementos essenciais ou de qualquer perplexidade sobre o âmago 
da matéria examinada que se tenha conhecido nos autos, fazendo 
seu dispositivo viger, a exemplo do que ocorre nos contratos, entre 
as partes como se lei fosse. 
Partindo desse entendimento, é que se pronuncia nosso Código 
de Processo Civil (CPC) vigente, para denominar coisa julgada 
material "a eficácia que torna imutável e indiscutível a sentença, 
não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário" (art. 467). 
Com efeito, desde que publicada, a sentença já se mostra idônea 
a produzir efeitos. No entanto, porque passível de impugnação, 
haja vista o princípio do duplo grau de jurisdição adotado por 
2 TORNAGHI, Hélio, op. ci!., p. 462 
3 
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nosso sistema jurídico processual, não se reveste, de pronto, de sua 
eficácia natural, qual seja a definitiva prestação jurisdicional, com 
todos seus efeitos plenificados, em face das pretensões deduzidas 
em juízo, tendente à solução de um litígio. A lei, contudo, limita a 
interposição de recursos a determinados prazos, sob pena de se 
precluir o direito do sucumbente em questionar a justiça do 
conteúdo daquele ato e, com isso, tornar-se o mesmo intangível e 
definitivo - quando, diz-se, ocorre o trânsito em julgado. 
Portanto, somente quando transita em julgado é que a decisão 
judicial transpõe os limites de ato magistrado, de mera situação 
jurídica, para propiciar a eclosão dos efeitos principais e 
secundários. 
Deve-se distinguir, por oportuno, coisa julgada formal de coisa 
julgada material, por importarem em diferentes efeitos do mesmo 
fenômeno. A primeira torna irrevogável a sentença como ato, no 
âmbito do processo em que foi proferida, pela impossibilidade de 
interposição de recursos ou por seu não-acolhimento ou 
improcedência. Mais que isso, a "coisa julgada material torna 
imutáveis os efeitos produzidos por ela e lançados fora do 
processo,,4 (grifo nosso), vedando o reexame da res deduzida em 
juízo, tanto no mesmo processo quanto em qualquer outro. 
Advirta-se, porém, que, no processo penal, tal imutabilidade pode 
ser ilidida não somente por meio da revisão criminal, como 
também do próprio remédio heróico do Habeas Corpus, 
impenetrável a qualquer tempo contra qualquer ilegalidade, de 
plano comprovada, praticada pelo órgão julgador, consoante á 
houve de decidir o Superior Tribunal de Justiça (STJl 
Disto decorre que a coisa julgada material pressupõe a formal, 
que pode aparecer isolada no processo, tal como ocorre com as 
sentenças meramente terminativas, em que o mérito da causa não é 
conhecido pelo juiz e pode ser objeto de outra relação processual. 
4 
GRINOVER, Ada Pellegrini et. AI.. Teoria Geral do Processo. 11. Ed. São Paulo: Malheiros. 
1995. p. 198. 
5 
HC 8.930/PB. Sexta Turma. ReI., Min. Luiz Vicente Cemicchiaro. v.u. DJ 23/8/99.p. 151. 
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Outra distinção que cumpre ser feita é entre a coisa julgada 
formal e preclusão, confusão notadamente intentada quanto à 
irrecorribilidade das decisões interlocutórias. Destarte, caso não se 
faça valer do recurso cabível contra o conteúdo destas no prazo 
prescrito em lei, precluem-se todas as controvérsias de sua 
essência, culminando, a posteriori, na coisa julgada formal - mas 
nunca material. Por esse motivo, admite-se, verbi gratia: 
a) que o Tribunal do Júri possa julgar em dissonância com as 
indicações da pronúncia; 
b) que se possam reabrir as investigações mesmo após o 
despacho de arquivamento do inquérit06. 
I:i,1
I. III - NATUREZA JURÍDICA 
I
I"
,' ,
,', 
[ : 
! Por força do art. 110 do Código de Processo Penal (CPP), 
submete-se a coisa julgada ao regime dispensando, no que couber, 
à exceção de incompetência. Isto significa que, por exemplo, ela 
I, pode ser levada em conta pelo juiz ex officio, independentemente 
r de requerimento das partes. 
Aspecto de relevante importância para nosso estudo é a 
consideração, outrora maciçamente resistida e hoje 
majoritariamente acatada, da coisa julgada como qualidade, não 
como efeito da sentença. Possuído por esse pensamento, Liebman 
erigiu uma teoria original, partindo da distinção entre a eficácia da 
sentença e sua autoridade de res judicata, que analisaremos mais 
tarde. Representa-se ela pela imutabilidade - seu atributo essencial 
- do julgado e se seus efeitos. 
Como anota Ada GRINOVER7, existem autores que acreditam 
possuir a coisa julgada no processo civil natureza da do processo 
penal, e ainda os que vêem neste confrontarem-se a mera coisa 
julgada (própria da sentença condenatória, passível de revisão 
6 TORNAGHI, Hélio, op. cit., p. 476. 
7 . 
Op. Clt., p. 308. 
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recepcionada por nós, ex vi do art 621 do CPP, a revisão criminar 
pro societate). Entendemos não terem cabimento tais 
diferenciações, visto que suas diferenças residem nos casos em que 
uma ou outra é admitida e nos prazos que lhes são específicos, 
conforme varie a natureza das relações jurídicas de ordem 
material, e não no cerne de suas definições. 
Aliás, de tal modo se repugna a revisão em desfavor do 
condenado no processo penal e se encarece se Jus libertatis que o 
Supremo tribunal Federal (STF) vem decidindo, reiteradamente8, 
que, "se o Ministério Público não recorre de sentença que assegura 
ao condenado por crime definido como hediondo o direito à 
progressão de regime - a despeito do que estabelece o art. 2°, § 1°, 
da Lei 8.072/90 ("a pena por crime previsto neste artigo será 
cumprida integralmente em regime fechado") -, impõe-se o 
reconhecimento desse direito, desde que preenchidos os requisitos 
legais, sob pena de ofensa à coisa julgada." 
Por outro lado, interessa-nos discutir a natureza determinativa 
da res judicata concernente à condenação penal (CPP, art. 621, 
I1I), que, à primeira vista, pode parecer uma exceção à coisa 
julgada material, por permitir que o magistrado aa por equidade, 
"mediante a modificação objetiva da sentença em virtude da 
mutação das circunstâncias fáticas,,9. O que se tem, contudo, é a 
aplicação da cláusula rebus sic stantibus, que não raro é invocada 
sob as mais variadas formas, dentre as quais destacamos o 
livramento condicional, o sursis e a extinção da punibilidade no 
correr da execução. Destarte, mesmo em casos que tais, adverte­
nos TOURINHO FILHO IO repetindo a lição de Frederico Marques, 
8 HC 77.908-PR, ReI. Min. Néri da Silveira. Boletim Informativo n° 130: HC 68.847-RJ, RTJ 
1381218, HC 72.897 - CE. ReI. Min. Maurício Corrêa Boletim Informativo n° 5; HC 73.649­
RS, ReI. Min. Maurício Corrêa, Boletim Informativo n° 24. 
9 
GRINOVER, op. cit., p. 308.
 
10
 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa Processo Penal, 17, ed. Ver. E atual, São Paulo: 
Saraiva, 1995, v.4, p. 243. 
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"o que ficou declarado no judicum permanece inquestionável e 
intangível. O título executório é que sofre alterações, adaptando-se 
a fatos e à vontade da lei." 
IV - FUNDAMENTO DA AUTORIDADE DA COISA 
JULGADA 
Entendida como qualidade do ato decisório a coisa julgada, é 
mister evidenciarmos, nestas linhas, em que se fulcra a 
indiscutibilidade que esta última outorga àquele, para partirmos 
para as balizas que se lhe impõem em favor de uma ordem jurídica 
I:
.;.1 estável. 
I,
f' O Direito românico-canônico medieval reputava a sentença ("
.' continente de uma ficção de verdade e de justiça, de que o juiz 
! ~ agiu com acerto (res judicata pro veritate habetur, id est, embora 
I· 
não seja a verdade, é considerada como tal), bem aos moldes da 
logicidade excessiva própria da época. Por outro lado, pensadores, 
f' como Pothier, adeptos da visão contratualista do processo, diz Ter 
(:	 a coisa julgada apoio em haverem as partes, de antemão, acordado 
no sentido de acatar a decisão, ainda que esta peque por 
iniquidades. 
Entretanto, como brilhantemente se expressa Humberto 
THEODORO JÚNIOR11, "ao instituir a coisa julgada, o legislador 
não tem nenhuma preocupação de valorizar a sentença diante dos 
fatos (verdade) ou dos direitos (justiça). Impele-os tão -somente 
uma exigência de ordem prática, quase banal 12, mas imperiosa, de 
não mais permitir que se volte a discutir acerca das questões já 
soberanamente decididas pelo Poder Judiciário". Ou seja, não 
obstante revestir-se o julgado de equidade e veracidade, não são 
estes os responsáveis pelo fundamento de sua imutabilidade, e sim 
a conveniência de se impor termo ao processo que, até esse 
I1 THEODORO JÚNIOR, Humberto, Curso de Direito Processual Civil. 15, ed, Rio de Janeiro: 
Forense, a995, v. I, p. 528. 
12 Antes de ser banal, tal exigência corresponde a um precioso interesse público, consistente na 
busca da paz social (TOURINHO FILHO op. cit., p. 240). 
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momento, só multiplica as dúvidas e a instabilidade das situações 
das partes envolvidas. 
À dita conveniência - ou exigência de ordem prática -, acresce­
se o imperativo do respeito à dignidade humana quando da análise 
da coisa julgada nos prados do Processo Penal, já que a 
instabilidade temporária e inevitável já relatada é particularmente 
agravada pela angústia daquele a quem se imputa o crime em se 
desemaranhar da situação não definida. O acusado, para fazer uso 
da poesia de Victor HUGO 13, tem seu espírito aprisionado à 
acusação de tal maneira que todos os seus atos realizados sob essa 
condição parecem expressar apenas a terrível qualidade de objeto 
de persecução criminal. Tanto quanto ser absolvido, é-lhe cara a 
resolução da pendência capital de seu destino. E a isso presta a 
autoridade da coisa julgada. 
Paulo Lúcio NOGUEIRA14 chega a admitir a impetração de 
Habeas Corpus e mandado de Segurança como meios de objetivar 
o "andamento" de feitos criminais, já que "um processo crime que 
se eterniza, sem o respectivo julgamento, não deixa de constituir 
constrangimento para as pessoas". É de se dizer, contudo, que, 
sendo o excesso de prazo na instrução provocado exclusivamente 
pela defesa, afasta-se a ilegalidade do constrangimento, lógica já 
sedimentada pelo STJ em sua Súmula n° 64. 
v - LIMITES OBJETIVOS 
Ao se perscrutar dos limites objetivos impostos à força do 
trânsito em julgado, tenciona-se estabelecer sobre que partes do 
processo recai sua autoridade. Para esse fim, parece-nos 
esclarecedor o texto do art. 110, § 2° do CPP, ao dispor: "A 
exceção da coisa julgada somente poderá ser oposta em relação ao 
13 
HUGO, Victor. O último dia de um condenado à morte Rio de Janeiro: Newton Compton Brasil, 
1995. p. 43. 
14 
NOGUEIRA Paulo Lúcio. Curso completo de Processo Penal. 9. SaoPaulo: Saraiva, 1995, p. 
420. 
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fato principal que tiver sido objeto da sentença". Destarte, infere­
se que nem tudo que é debatido transita em julgado, mas somente 
o que pertencer, em essência, à matéria fática deduzida em juízo, 
independentemente de Ter havido controvérsia, excluindo-se os 
fatos apreciados incidenter tantum, como as questões prejudiciais e 
demais "processos incidentes" previstos na lei penal formal. 
Via de regra, somente o dispositivo da sentença, i.e., sua parte 
que indica a aplicação in concreto da norma jurídica, é atingida 
pela força da res judicata. Subtraem-se-lhe, assim, os motivos e a 
verdade dos fatos estabelecidos como fundamento da sentença, 
pois que todos os argumentos em que se apoia a decisão do juiz 
"depois dela perdem a importância. São como andaimes de uma 
casa em construção, que não têm por que existir depois que ela 
ficou pronta. 15 
Todavia, caso seja o motivo dotado de tanta relevância para a 
solução da lide que, eliminando-se-o, vê-se modificando o 
julgamento substancialmente, faz ele parte do dispositivo da 
l6
sentença . Essa exceção dá sustentação ao art. 386, caput, do 
CPP, ao considerar a causa da absolvição do réu inclusa na parte 
dispositiva da sentença absolutória, já que serão diversos "os 
efeitos de uma sentença que absolva por inexistência do fato, da 
autoria, ou da tipicidade da conduta (incs. I-lII do art. 386) em 
comparação com aquela que absolva por insuficiência de provas 
(inc. VI) ou por existência de alguma excludente (inc. V)".17 
No que tange à extensão da coisa julgada às questões 
prejudiciais no processo penal, a lei (CPP), é bastante clara, ao 
estabelecer que: 
a) em se tratando de controvérsia acerca do estado civil das 
pessoas, suspende-se o curso da ação penal para ser ela objeto de 
[5 
TORNAGH[, op. cit" p. 463. 
[6 
Assim, afasta-se do disposto no art. 469, 1, do CPC, segundo o qual não fazem coisa julgada "os 
motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença. 17 
GR INOVER, op. cit.. p. 311. 
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apoia a decisão do juiz 
como andaimes de uma 
le existir depois que ela 
~ tanta relevância para a 
vê-se modificando o 
'arte do dispositivo da 
ao art. 386, caput, do 
do réu inclusa na parte 
que serão diversos "os 
inexistência do fato, da 
s. I-III do art. 386) em 
insuficiência de provas 
,dente (inc. V)".17 
1 julgada às questões 
P), é bastante clara, ao 
rca do estado civil das 
11 para ser ela objeto de 
o qual não fazem coisa julgada "os 
L parte dispositiva da sentença. 
ação civil autônoma, que faz coisa julgada como qualquer outra 
(art. 92, caput); 
b) se for relativa a qualquer outro assunto, faculta-se ao juiz 
suspender o processo e aguardar o trânsito em julgado da ação já 
ajuizada no cível, ou conhecer incidentemente da controvérsia o 
que não faz passar a prejudicial para efeitos estranhos ao âmbito 
do processo penal, corroborando a tendência de a coisa julgada 
alcançar somente o dispositivo da sentença final, e não sua 
fundamentação fática. 
VI - LIMITES SUBJETIVOS 
Determinam-se limites subjetivos à abrangência da autoridade 
da coisa julgada para identificar quem é por esta atingido. 
Conforme estatui o art. 472 do CPC de 1973, "a sentença faz coisa 
julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem 
prejudicando terceiros", reprodução da parêmia romana consoante 
a qual res inter alios iudicatae mullum aliis praeiudicium 
.fiaClunt18 . 
Munindo-nos da lição de Lieban, devem-se cotejar a eficácia 
natural da sentença, que vale erga omnes, tal como ocorre com 
qualquer ato jurídico, e a autoridade da coisa julgada, que atua 
apenas inter parte/ 9. Dessa forma, é patente a necessidade de 
todos observarem a validade do ato decisório como manifestação 
volitiva do Estado em aplicar a norma abstrata no intuito de 
solucionar um litígio concreto, no afã de atingir a plena 
pacificação social- o escopo magno dajurisdição. 
Nada obsta, porém, que o terceiro juridicamente prejudicado 
pela eficácia da sentença contra esta se rebele em outro processo, 
porque não é ati ngido pela coisa julgada material. Dele se distancia 
o terceiro prejudicado apenas de fato, pois este vê ameaçado seu 
18 . 
Ulplano al'ud TORNAGHI. 0I'. cit., p.478. 
19 • 
Apud THEODORO JUNIOR. 0I'. cit., p. 539. 
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direito de forma relativa e, por isso, é atingido pela res judicata, 
enquanto aquele, malgrado não Ter figurado como parte no 
processo, vislumbra sua relação jurídica material diretamente 
afetada pela sentença inter altos. 
Por fim, a limitação da coisa julgada às partes apresenta-se 
como opositora do stare decisis comum aos países da common 
law, porque permite ao juiz total liberdade para prolatar uma 
sentença em inteiro desacordo com os precedentes 
jurisprudenciais, de maneira a melhor adequar a intelecção da lei 
diante do caso concreto. Ademais, tal limitação "obedece a razões 
técnicas ligadas à própria estrutura do ordenamento jurídico, em 
que a coisa julgada tem o mero escopo de evitar a 
incompatibilidade prática entre os comandos e não o de evitar 
decisões inconciliáveis no plano lógico"zo. sem olvidar a 
iniquidade de que seria revestida a sentença caso prejudicasse 
terceiro a que não houvesse possibilitado o contraditório e a ampla 
defesa, usados na formação da convicção do magistrado. 
VII - EXCEÇÃO DE COISA JULGADA 
No âmbito das questões incidentes que se apresentam no 
processo penal, destacam-se a exceção de litispendência e a de 
coisa julgada como exçeções peremptórias, id est, que visam pôr 
termo à relação processual. Assemelham-se também por seu 
fundamento, qual seja a impossibilidade de se admitirem dois 
processos que versem sobre o mesmo fato criminoso - princípio 
do ne bis in idem. Por outro lado, não se podem confundi-las, visto 
que na primeira vêem-se dois processos em andamento, ao passo 
que constitui pressuposto da Segunda o julgamento definitivo de 
um processo anterior ao em que se quer alegar exceção. 
Desde que haja identidade de demanda entre a ação proposta e 
uma já decidida definitivamente, pode-se propor exceção de cousa 
20 
GRINOVER, op. cil" p. 311. 
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fato principal de que trata 
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O que se impõe, então, 
de antever o alcance das 
questão o STF22 ao ent, 
sentença absolutória não 
nova ação penal contra o 
crime, por autoria inteh 
imputada a outrem,,23 
Julgam esmerada essa 
25MIRABETE , este pugna 
é constituído da conduta ( 
acusado e não apenas o seu 
casu, não é só do resultac 
mas também de sua autoriú 
Outros caracteres da 
seguintes, merecem ser lem 
21 .. 
MIRABETE, Julio Fabbnm. Proce.r.<o 
22 RT 615/358 
23 . 5Apud NOGUEIRA, op. cit., p. 13 ,
24 
Op. cil.. p. 136.25 
Op. cil., p. 220 
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21julgada. Fazendo uso das palavras precisas de MIRABETE , há 
identidade de demanda quando nos processos existirem as mesmas 
pessoas (persones), o mesmo pedido (petitum) e o mesmo 
fundamento (causa petendi). " 
Primeiramente, faz-se necessário, para a admissão desta 
exceção, que outra ação penal se dirija contra o mesmo acusado, 
julgado em processo anterior pela mesma conduta, a partir de igual 
pedido - a aplicação da sanção penal. No que concerne ao 
fundamento do pedido, é válido observar que este se integra com o 
fato principal de que trata do art. 110 § 2° do CPP supra analisado, 
independentemente de sua classificação no rol dos ilícitos penais. 
O que se impõe, então, é a abrangência do fato principal, a fim 
de antever o alcance das res judicata. Parece Ter atentado para a 
22questão o STF ao entender, por maioria dos votos, "que a 
sentença absolutória não tinha feito coisa julgada impeditiva de 
nova ação penal contra o acusado como participante do mesmo 
crime, por autoria intelectual, já que a autoria material era 
imputada a outrem,,23. 
Julgam esmerada essa tese Paulo Lúcio NOGUEIRA24 e Júlio 
MIRABETE25 , este pugnando por "assiminar que o fato principal 
é constituído da conduta (ação ou omissão) que foi umputada ao 
acusado e não apenas o seu resultado", o que significa dizer que, in 
casu, não é só do resultado morte que se forma o fato principal, 
mas também de sua autoria. 
Outros caracteres da exceção de coisa julgada, como os 
seguintes, merecem ser lembrados a título de fechamento: 
21 
MIRABETE. Julio Fabbrini. Processo Penal. 5. Ed. Ver. E alual. São Paulo: AlIas. 1996, p. 219. 
22 RT 6J 5/358 
23 
Apud NOGUEIRA, oI'. cil., p. 135. 
24 Op. cil., p. 136. 
25 
01" cil.. p. 220 
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a) "não há bis in idem em processo que apura CrImes em 
concurso material ou formal"26; 
b) o réu definitivamente absolvido pela justiça castrense não 
pode sser processado, pelo mesmo fato principal, na justiça 
Comum27 . 
c) nas hipóteses de crime permanente e de crime habitual, há 
unidade de fato criminoso, fazendo coisa julgada material já no 
28 processo que lhes dê solução definitiva . 
d) ocorrendo duplicidade de sentenças condenatórias, "deve 
prevalecer a que primeiro transitou em julgado, pois não padece 
'1,1
ela de qualquer nulidade,,29. 
I: ,
L:, 
~I<I 
E;:·I	 VIII - DIVAGAÇÕES FINAIS 
tIl, 
ti:, : 
li' Ao fechar das cortinas do presente estudo, que se propôs, logo 
de início, a discutir, ainda que a título propedêutico, as 
I· controvérsias que circundam a coisa julgada, pode permanecer em 
r:	 nossas mentes dúvidas no tocante a que objetivo busca esse 
instituto com mais vigor: a segurança ou a justiça? OU seja, em 
qual das mãos de Têmis reside sua substâncias: na que erige a 
espada ou na que estabiliza o movimento da balança? 
TORNAGUI3o atenta para a inevitável exigência de que as lides 
tenham fim, sob pena de se estar, com isso, "ensejando e até 
perpetuando querelas que só conseguem perturbar a ordem e trazer 
o desassossego". A bem da ver, tal procedimento não se furta de 
engendrar sentenças injustas mas, continua com preclaro mestre. 
"a indefinida possibilidade de recorrer não obviaria esse mal, antes 
26 
MIRABETE. op. cir.. p. 220. 
27 
JESUS, Damásio Evangelisla de: Código de Processo Penal anorado. 12. São Paulo: Saraiva, 
1995, p. 121. 
28 
MIRABETE, op. cir., p. 221. 
29 
Id.. ih., p. 221. 
30 
Op. cir.. p. 468. 
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o agravaria: 10 porque, então, a sentença justa nunca estaria a salvo 
de reforma; 20 porque a possibilidade de multiplicar as injustiças". 
Ademais, o Processo Penal não discute apenas a interferência 
sobre os atributos humanos exteriorizados, mas, 
fundamentalmente, sobre a alma humana, o que aflige 
sobremaneira o acusado desde quando se lhe dirige a acusação. 
Daí para seu julgamento, vive ele momentos intermináveis de 
tormentosa desumanidade, razão porque o preclaro jurista italiano 
Francesco CARNELUTTI31 , em obra que prova inequivocamente 
seu espírito humanista esclarecido, setenciou: "O processo não 
pode durar eternamente. É um fim por exaurimento, não por 
atingir a finalidade. Um fim que se assemelha à morte antes que ao 
acabamento. Precisa contentar-se, necessita resignar-se". 
Ex positis, ousamos situar o instituto objeto de nosso trabalho 
nos olhos cegos da deusa da justiça, alheios às impressões visuais 
corruptoras e ambíguas, para se ater a finalidades pragmáticas, 
porquanto, conforme nos leciona Domenico Barbero, o pro 
veritate habetur não implica nenhum juízo de correspondência 
com a verdade, senão expressa uma ordem de estabilidade e 
imutabilidade, à semelhança do estável e imutável que é a 
verdade32 . 
IX - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
CARNELUTTI, Francesco. As misérias do Processo Penal. 
Campinas: Conan, 1995. 
GRINOVER, Ada Pellegrini et aI.. Teoria Geral do Processo. 11. 
Ed. Ver. E atual. São Paulo: Malheiros, 1995. 
HUGO, Victor. O último dia de um condenado à morte. Rio de 
Janeiro: Newton Compton Brasil, 1995. 
31 
CARNELUTTI, Francesco. As misérias do Processo Penal. Campinas: Conan, 1995, p. 64. 
32 
Apud THEODORO JUNIOR, op. cil., p. 528. 
283 
INSTITUIÇÃO TOLEDO DE ENSINO284 
JESUS, Damásio Evangelista de Código de Processo Penal 
Anotado. 12. Ed. Atual. E aum. São Paulo: Saraiva, 1995. 
MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo Penal. 5. Ed. Ver. E atual. 
São Paulo: Atlas, 1996. 
NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Curso completo de Processo Penal. 9. 
Ed., ver. E ampl. E atual. São Paulo: Saraiva, 1995. 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual 
Civil. 15. Ed. Ver. E atual. Rio de Janeiro: Forense. 1995. V. 1. 
TORNAGHI, Hélio Bastos. Instituições de Processo Penal. 2. Ed. 
Ver. E atual. São Paulo: Saraiva, 1977. V. 1. 
11,1 
I; , TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. 17. Ed. 
1.' :,f,,, Ver. E atual. São Paulo: Saraiva, 1995, v. 4.
,'" : :~,:: " 
::: , 
~ 1-., ,
';: ' t
'. 
f· 
[ 
ALGUMAS C 
Dirt 
CONCEITO 
Na feliz expressão di 
não é o Direito Penal d 
Justiça Castrense, é un 
sentenciava histórico A 
Penal Militar um ram 
como, também, a ele 
civis. O conceito mais c 
é aquele que nos traz Es 
crime militar, todo aquf 
bem claro que todo ate 
crime militar, se assim 
FAGUNDES, joão Batista da Si 
Senado. 
2 In "Acórdão STF" RE.95, J36-SP, 
